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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  

TCU - Plenário 
Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 

ACÓRDÃO Nº 154/2017 - TCU - Plenário 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 143 

e 250, inciso II, do Regimento Interno, quanto ao processo a seguir relacionado, em fazer as seguintes 

determinações e ordenar o seu arquivamento, de acordo com os pareceres emitidos nos autos: 

 

 

1. Processo TC-029.501/2016-4 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 
 1.1. Responsável: Cezar Augusto Romano (233.681.449-87) 

 1.2. Órgão/Entidade: Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

 1.3. Relator: Ministro Benjamin Zymler 

 1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 

 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Paraná (Secex-PR). 

 1.6. Representação legal: não há. 

 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 

 1.7.1. Com base no art. 7º da Resolução TCU 265/2014, dar ciência ao Campus Curitiba 

da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) das seguintes impropriedades observadas 

nos Contratos 2/2015 e 9/2015: 

 1.7.1.1. o art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993 dispõe que os contratos formalizados 

mediante dispensa de licitação por situação emergencial devem ter sua duração limitada a 180 dias e 

que a formalização de novo contrato nos mesmos termos do primeiro constitui prorrogação do 

primeiro, vedada pelo aludido dispositivo; 

 1.7.1.2. o atraso em procedimentos licitatórios decorrentes da demora no agir não 

caracteriza situação emergencial que justifique a contratação mediante dispensa de licitação com 

amparo no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993; 

 1.7.1.3. o art. 60 da Lei 4.320/1964 veda a realização de despesa sem prévio empenho, de 

forma que não há amparo legal para o aditamento contratual com data de vigência retroativa à da 

formalização do termo aditivo e que os valores porventura pagos com amparo nesse procedimento 

constituirão débito a ser imputado aos gestores responsáveis pela ocorrência; 

 1.7.2. nos termos do art. 7º da Resolução TCU 265/2014, dar ciência à AGU – 

Procuradoria Federal junto à Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) que, ao proceder 

ao exame jurídico prévio de que trata o caput do art. 38 da Lei 8.666/1993, seus pareceres deverão 

consignar as irregularidades constantes dos instrumentos analisados, tais como aquelas identificadas 

nas minutas do primeiro Termo Aditivo ao Contrato 02/2015 e do Contrato 09/2015, sob pena de 

responsabilidade solidária dos pareceristas com os gestores; 

 1.7.3. encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada de cópia relatório de auditoria à 

peça 11, ao Excelentíssimo Reitor da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). 

 

 


